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DECRETO No- 8.962, DE 17 DE JANEIRO DE 2017

Altera o Decreto nº 8.894, de 3 de no-
vembro de 2016, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
Cargos em Comissão e das Funções de
Confiança do Ministério do Trabalho, re-
maneja cargos em comissão e funções gra-
tificadas e substitui cargos em comissão do
Grupo-Direção e Assessoramento Superio-
res - DAS por Funções Comissionadas do
Poder Executivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.894, de 3 de novembro de 2016, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

Atos do Poder Executivo
.

"Art. 10. ...................................................................................
..........................................................................................................

II - em 21 de fevereiro de 2017, quanto aos demais dis-
positivos." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO No- 8.963, DE 17 DE JANEIRO DE 2017

Altera o Decreto nº 8.156, de 18 de de-
zembro de 2013, que dispõe sobre o re-
manejamento, em caráter temporário, de
cargos em comissão para o Ministério da
Fazenda.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.156, de 18 de dezembro de 2013,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º Ficam remanejados, até 31 de julho de 2017, da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvol-
vimento e Gestão para o Ministério da Fazenda, os seguintes
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores - DAS:

..............................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 8.390, de 13 de janeiro de 2015.

Brasília, 17 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO DE 17 DE JANEIRO DE 2017

Autoriza o emprego das Forças Armadas
para a Garantia da Lei e da Ordem no sis-
tema penitenciário brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e XIII, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei Complementar nº 97, de
9 de junho de 1999,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica autorizado o emprego das Forças Armadas para
a Garantia da Lei e da Ordem, nos termos deste Decreto.

Art. 2º As Forças Armadas executarão essa atividade nas
dependências de todos os estabelecimentos prisionais brasileiros para
a detecção de armas, aparelhos de telefonia móvel, drogas e outros
materiais ilícitos ou proibidos.

§ 1º O emprego das Forças Armadas, nos termos do caput,
observado o princípio federativo, dependerá de anuência do Gover-
nador do Estado ou do Distrito Federal e será realizado em ar-
ticulação com as forças de segurança pública competentes e com o
apoio de agentes penitenciários do Departamento Penitenciário Na-
cional do Ministério da Justiça e Cidadania.

§ 2º O Ministro de Estado da Defesa editará normas com-
plementares para dispor sobre o emprego das Forças Armadas a que
se refere este Decreto.

Art. 3º A autorização a que se refere o caput do art. 2º fica
concedida pelo prazo de doze meses.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann
Sergio Westphalen Etchegoyen

SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA

PORTARIA No- 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE AQUICULTURA E PESCA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria no 1597, de 03 de
agosto de 2016, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, tendo em vista o disposto na Instrução Normativa SEAP/PR
no 3, de 12 de maio de 2004, combinada com a Instrução Normativa
nº 24, de 26 de outubro de 2007 e o que consta no processo no

00364.003617/2010-38, resolve:
Art. 1o Cancelar, a pedido do interessado, a Autorização de

Pesca para captura de Camarão-rosa (Farfantepenaeus brasiliensis),
com auxílio de rede de arrasto de fundo, no litoral Norte/Nordeste, da
embarcação Pesqueira denominada "TROPICAL PESCA III", inscrita
no Ministério da Pesca e Aquicultura, sob o número PA-0000179-8,
no Sistema Informatizado SISRGP, de propriedade de Tropical Pesca
Ltda, inscrição na Autoridade Marítima sob o n° 021.018603-8.

Art. 2º Autorizar o ingresso, da embarcação em comento, na
frota de Peixes Diversos, com o método de arrasto de fundo, no
litoral norte, código 3.2, do anexo da Instrução Normativa Inter-
ministerial nº 10, de 10 de junho de 2011.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

DAYVSON FRANKLIN DE SOUZA

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, SUBS-
TITUTO, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 18,
inciso II, alínea "l", e o art. 53, ambos do Anexo I do Decreto nº
8.852, de 20 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei
nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, no Decreto nº 30.691, de 29 de
março de 1952, e o que consta do Processo nº 21000.021334/2016-
62, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos os procedimentos para registro,
renovação, alteração, auditoria e cancelamento de registro de produtos
de origem animal produzidos por estabelecimentos registrados ou
relacionados no Serviço de Inspeção Federal - SIF, e por estabe-
lecimentos estrangeiros habilitados a exportar para o país.

Art. 2º Os procedimentos para registro, renovação, alteração,
auditoria e o cancelamento de registro, de que trata esta Instrução Nor-
mativa, devem ser realizados pelo Departamento de Inspeção de Pro-
dutos de Origem Animal da Secretaria Defesa Agropecuária do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - DIPOA/SDA/MAPA.

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.
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